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A meu vô Manuel


			Em memória.


			O pensar reifica-se num processo automático e autônomo, emulado à máquina que ele próprio produz para que ela possa finalmente substituí-lo.


			(Adorno e Horkheimer)


			





PREFÁCIO


			A crise do setor financeiro e imobiliário em 2008 nos EUA. A conformação das novas e perversas dinâmicas do sistema internacional. A ascensão e previsível queda da Terceira Via inventada, recauchutada, testada e torpedeada por seu perfil conciliatório e pusilânime com as estruturas sociais brutais do mundo pós-fordista. A persistência da pauperização, da precarização do mundo do trabalho, das promessas não cumpridas e tampouco remotamente entregues no mundo do caráter corroído discutido por Richard Sennett (1999) há tempos. O suposto empresário de si, o “empreendedor” envolto em fantasias e automistificações falsamente douradas, incensado a partir de nada, frustrado, oprimido, adoecendo sistematicamente e criando índices de sofrimento mental ainda não detectados em outros momentos históricos. A mônada com pés de barro. 


			Em meio a tudo isso, enquanto escrevo há ainda a pandemia de Covid-19,
que denunciou e segue denunciando em cores, áudios, movimento e índices as diferentes faces da desigualdade em todos os aspectos por todo globo terrestre.


			Esta sociedade complexa, intrigante e com traços distópicos incomoda e pressiona por respostas. É com este momento, em que temos tudo e não temos nada diante de nós, que Sérgio Silva e seu trabalho se defrontam. Diria que autor e obra corajosamente defrontam-se com mais uma das grandes crises modernas nadando de peito aberto em mar revolto. Mas, não obstante a humanidade já ter passado por momentos disruptivos e francamente vertiginosos, Sérgio e seu livro ressaltam menos o que há de cíclico em nossa conjuntura, o retorno da roda, e mais os elementos particularmente trágicos que singularizam o que vivemos. Trata-se de um trabalho de diagnóstico do tempo presente.


			Antes de prosseguir, penso ser relevante fazer um paralelo com um autor que se apresenta como alma gêmea e, não obstante a sua ausência no trabalho de Sérgio, apresentou um opúsculo em 2009 que se coloca em comunicação tão íntima com a proposta deste livro que podemos dizer que ambos funcionam como vasos comunicantes. Falo do crítico cultural Mark Fisher (1968-2017) e seu Realismo Capitalista1.


			Sergio Luiz Silva e Mark Fisher são teóricos críticos em estilo livre2. Fisher assinalava com alguma ironia, por vezes sarcasmo e muita indignação o cenário de terra arrasada do mundo pós-neoliberal, tudo isso em uma narrativa que vai da cultura erudita ao pop na velocidade da luz. O ocidente após Thatcher, Reagan, Consenso de Washington e afins não enveredou acriticamente somente em fórmulas austericidas que redundaram em índices assassinos de concentração de riqueza. Esta sociedade que vivemos hoje e que não nasceu ontem, sendo tudo engendrado nas últimas décadas na verdade, contaminou algo além da imaginação de editorialistas da mídia convencional, policy makers e agentes coletivos ou individuais do setor financeiro. Fisher denunciava nada menos que subjetividade humana mutilada, decepada pela violência simbólica de slogans como “there´s no alternative” tal como triunfante já bradou o thatcherismo. Tanto se fez, tanto se repetiu que não há nada além de capitalismo (e desta modalidade específica de capitalismo), que o homem comum assim olhou diante de si um abismo que fornece um presente eternamente cinzento e bárbaro. Um “Dia da Marmota” sem final feliz. E, como sabemos, no risco de flertar em demasia com o abismo o observador pode ser engolido confundindo-se simbioticamente com a escuridão.


			Neste cenário em que o arbítrio coloca-se como relação necessária e o interesse mal compreendido impõe uma ontologia postiça é que se apresentam os sintomas discutidos por Sergio Luiz Silva em nossa contemporaneidade. Pós-verdade, fake news, barbarizarão da opinião pública, autoritarismo, reedição do fascismo em versão atualizada 2.0 e necropolítica. Em meio a tudo isso um capitalismo mais do que anti-iluminista que se apresenta até mesmo com traços pós-humanos. Pulsão de morte em ritmo de videoclipe. 


			As consequências desta sociedade não redundaram somente em indivíduos dopados em um ciclo de consumo dia após dia de sujeitos aprisionados na maldição da obsolescência programada. O projeto é de uma sociedade de tiranos e narcisicamente orientada. Algo que a filosofia política há poucos séculos chamaria simplesmente pelo nome de guerra de todos contra todos. Minha base humanista não vê a menor chance de isso render bons frutos. E não tem dado.


			Desta franca deterioração situada além dos limites da opinião pública, que redundou na ressurgência dos projetos autoritários em diferentes graus e vitoriosos nos processos de concorrência eleitoral, é difícil não reconhecer que ambos os lados do espectro político contribuíram de maneira direta ou indireta. Nos governos no flanco esquerdo, para além de abraçarem sem maiores questionamentos o receituário fiscal, há aquela arrogância costumeira. Oras, aos campeões morais o sucesso é inevitável! No lado direito, compartilhando a mesma cartilha de políticas públicas fornecida pelo ultraliberalismo, a insuficiência de enfrentarem de maneira honesta seus próprios demônios. Entre progressistas e conservadores, em uníssimo, a falta de imaginação política e de compreensão das experiências do século XX e das demandas do século XXI. Neste ínterim, segue o mundo concreto desabando na cabeça de milhões de pessoas que não sonhavam e não imaginavam mais qualquer outro tipo de futuro. Eis o cenário em que grassa o chorume analisado neste trabalho.


			Sérgio compreendeu o caráter multivariado das patologias do nosso tempo. Armou-se com as armas de uma teoria crítica renovada que não renuncia à tradição do materialismo multidisciplinar. Desejo e necessidade são olhados com lupa em suas contradições, complementariedades e dinâmicas. Teoria social, psicanálise, sociologia e epistemologia são ferramentas habilmente combinadas. Como se não bastasse ainda há Habermas, Foucault, Adorno, Elias, dentre outros, que são mobilizados criativamente em novas sínteses arriscadas e que, por vezes, podem fazer com que ortodoxos de diferentes matizes sintam certo desconforto. Mas, pouco importa. O objeto em sua complexidade coloca-se em posição de prioridade analítica e as ousadias teóricas justificam-se mais do que qualquer outra coisa. Importa é compreender em minúcias o inferno semiótico em que estamos.


			O livro de Sergio é crítico e reflexivo. E nos fornece um quadro interpretativo poderoso para compreendermos como a opinião pública tornou-se o ringue de vale tudo que conhecemos. E há, também, em meio aos meandros argumentativos e analíticos que explicam o fascismo nosso de cada dia, espaço para uma esperança rebelde e sutilmente subversiva. A utopia de Sérgio envolve a aposta em uma terapêutica do diálogo como cura para a barbárie. Uma atuação voltada interativamente para o entendimento, um uso da razão em uma plenitude expressiva muito além do embotamento coisificado fornecido pela sociedade dos cliques de curtir/descurtir. A utopia de Sergio é pulsão de vida. É interesse bem compreendido embebido do que há de melhor na tradição iluminista com a qual Sérgio se agarra angustiado.


			Por fim, tal como o título denuncia, temos sim um Irracionalismo de conveniência cinicamente mobilizado como resposta aos afetos, 
frustrações e desalentos do horizonte árido dado pelo realismo capitalista. Mas, o trabalho do Sergio apresenta, na verdade, todas as inconveniências deste irracionalismo. O preço a ser pago pelo uso de tal playbook pode ser alto demais, insuportável, eu diria. A questão é que temos tempo ainda de evitarmos um ponto de não retorno. E este livro dá, nas brechas, algumas possibilidades enquanto nos explica o funcionamento da hidra.


			Prof. Dr. George Gomes Coutinho 


			Professor adjunto de Ciência Política na Universidade Federal Fluminense – UFF
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INTRODUçÃO


			A elaboração de um livro é sempre uma tarefa que requer muito cuidado e atenção, principalmente quando mediado por um processo de concentração e diálogo com pessoas afins que podem ajudar-nos nesse trabalho. Mas nem sempre estamos com condições de concentração para desenvolver esse trabalho, sobretudo quando estamos vivendo um momento pandêmico e de grande conturbação social, como tem sido esses últimos anos com a ascensão de um ethos político e comportamental ultraconservador, somado a uma pandemia do Covid-19 e suas variações letais, no Brasil e no mundo. 


			Nesses momentos de crise, testemunhamos um estado de violência brutal por meio das mídias sociais, que nos fez testemunhar violências físicas, psicológicas e políticas na esfera pública de uma maneira generalizada. Os espaços públicos das ruas, durante esse período, se mostraram como cenário de guerra de narrativas emocionadas de grupos e indivíduos, que motivados por interesses determinados, agrediam-se, entre si, em nome de valores moralistas, nacionalistas e ideológicos, que estiveram ligados de uma forma ou de outra aos afetos políticos. As violências nem sempre proferidas por atos de fala ofensivos ou retóricas de ódio. As falas emocionadas muitas vezes se transformaram em agressões físicas gratuitas, entre pessoas e grupos sociais distintos, dentro desse cenário social de crise generalizada. 


			Diante de tal contexto, encontrar concentração para a realização de um trabalho intelectual foi uma tarefa árdua, sob pena de nos perdemos em pensamentos e afetos vividos por nós, que poderiam desorientar nosso labor. Com isso nos forçamos a focalizar nossas leituras, observações, diálogos e elaborações textuais, com objetivos específicos que resultaram na criação deste livro. Gostaríamos de deixar claro com isso que foram dentro dessas condições sociais, testemunhadas por nossos olhos e ouvidos, que mergulhamos de cabeça nessa pesquisa para fundamentarmos a escrita deste trabalho. Não foi uma tarefa fácil, mas foi uma tarefa necessária. 


			Desenvolver a pesquisa que resultou neste livro foi um trabalho de grande esforço durante todo o ano de 2020 e início de 2021. Essa publicação é resultado de um projeto de pós-doutorado desenvolvido na Universidade Federal da Bahia (UFBA), universidade a qual agradeço muitíssimo o acolhimento institucional e afetivo de todos. 


			Nesse sentido, registro o meu agradecimento mais que especial ao professor Roberto Sidnei Alves de Macedo, supervisor do nosso trabalho e responsável pelo nosso acolhimento afetivo no grupo FORMACCE, do qual ele é coordenador, e na FACED, onde ele ocupou o cargo de diretor, no exato momento em que assumiu a supervisão de nossa pesquisa. A generosidade crítica do Roberto Sidnei é tamanho família. Devo dizer ainda, em parênteses mais que especial, que no FORMACCE pude conhecer, de forma generalizada, pessoas maravilhosas que se abriram voluntariamente ao diálogo comigo e acolheram nosso projeto de pesquisa de forma inclusiva. Lá pude encontrar parceiros de pesquisa e fazer novos amigos, que nos ajudaram na crítica e no compartilhamento de ideias, assim como em debates e conversas produtivas que estão presentes neste trabalho.


			A realização desta pesquisa no âmbito do Programa de Pós-graduação em Educação, PPGE/FACED/UFBA, então coordenado pela professora Cecilia de Paula, a quem agradeço pelas orientações institucionais, foi algo muito especial para mim, pois pude participar de um processo interdisciplinar e solidário de partilha de conhecimentos. Destaco ainda que no seio da FACED pude experimentar uma sociabilidade realmente acolhedora, diante de um contexto tão difícil como o que vivemos durante todo o ano de 2020 com a pandemia e a perversão política na sociedade brasileira, que relatamos no início dessa instrução. Sem dúvida, sem a ajuda de todas essas pessoas especiais que conheci na UFBA, seguramente não teria conseguido desenvolver a escrita deste livro. 


			O diálogo que ajudou esta escrita se ampliou e transcendeu o âmbito da UFBA, atravessou o atlântico e encontrou bons parceiros de conversa que também nos ajudaram no construto deste livro. Por isso, devo afirmar que os diálogos que pude realizar por e-mail com o professor Sérgio Costa, da Universidade Livre de Berlin, Alemanha, foram pontuais e redirecionaram o curso de nossos caminhos nessa trajetória de pesquisa. Do mesmo modo, os diálogos com os professores Frederico Lyra de Carvalho, da Universidade de Lille, França. Gostaria ainda de agradecer a todos os meus colegas, da Faculdade de Ciências Sociais FCS/Unirio, e do Programa de Pós-graduação em Memória Social da PPGMS/Unirio, que nos deram apoio e cobertura institucional, para que nós pudéssemos desenvolver a pesquisa. Por fim, gostaria imensamente de agradecer ao professor George Gomes Coutinho, da Universidade Federal Fluminense (UFF), ao professor Marcos Abraão Riberio, do Instituto Federal Fluminense (IFF), e ao sociólogo João Arthur Basile Macieira (PUC-RJ), amigos queridos que nos indicaram leituras importantes para a pesquisa que resultou nesse livro. Todas essas pessoas foram fundamentais na ajuda, com seus comentários, que incidiu no tom reflexivo e crítico, que esse livro pode ter. Logo, destaco que esse trabalho foi construído num processo dialógico desde seu início, valorizando cada opinião e cada colaboração que tivemos da parte de todas essas pessoas parceiras e amigas, que aqui agradecemos. Meu muito obrigado a todos!


			Mas ao mesmo tempo, a escrita é também um processo de diálogo conosco. E, em sendo assim, também tentamos olhar para dentro de nossas ideias, buscando nos entender nesse processo de escrita crítica, mergulhado num cenário conturbado social e politicamente. Nos perguntávamos, muitas vezes, sobre qual seria o nosso papel na construção de uma crítica necessária à nossa existência, nos dias de agonia que vivemos durante o isolamento social, no qual nos vimos enclausurados em nossas torres de marfim, hora em Salvador hora no Rio de Janeiro.


			Os fenômenos da realidade vivida que observamos, como a degradação do respeito coletivo, a crise das instituições públicas e a produção massificada da mentira, e a ascensão de um fascismo, por meio dos processos das fake news, nesse novo e absurdo “normal”, conjunturado por problemas por todos os lados, sobretudo da ordem do político, nos fez perceber o irracionalismo violento, pelo qual todos estávamos passando. Todos os fenômenos, nessa diagnose do tempo presente, mostraram algo de fato monstruoso e que demandaria uma atenção sociológica e interdisciplinar bastante fundamentada e, ao mesmo tempo, ampliada. Sobretudo, por entendermos que esse processo era algo que atuava contra o espírito da democracia, no mundo, de uma maneira geral, não só no Brasil. 


			Vimos, com isso, que, dentro desse processo, a emergência do advento do ultraconservadorismo da nova direita e suas ideologias falhas apresentaram-se como fatos incontestes que atingiam em cheio o ethos democrático e a cultura política, acelerando o processo de degradação dos valores políticos, sociais e morais dos nossos dias, no contexto de uma sociedade em rede. 


			Nesse processo, o fenômeno da mídias sociais, por exemplo, com o uso de plataformas digitais, portais de notícias e redes sociais, foram recorrentemente instrumentalizadas por líderes políticos ultraconservadores, a exemplo de Jair Bolsonaro e Donald Trump, para fazer reverberar suas retóricas de ódio frente à opinião pública, e, em muitas dessas falas publicadas no Twitter, por exemplo, constatava-se que vários pronunciamentos eram frutos das elaborações de argumentos falsos sobre fatos que não correspondiam à realidade e se reverberavam como desinformações massivas por meio das fake news. A esfera pública da internet, sobretudo os espaços das mídias sociais, foram ocupados por indivíduos/usuários que colonizaram esses veículos de forma intensa, produzindo, consumindo e replicando mentiras deliberadas. 


			A produção da mentira massificada foi um dos objetos do nosso interesse nesta pesquisa. Entendemos essa produção de fake news como um forte instrumento de uso político, que resultava dos novos arranjos articulados pela ideologia dominante neoliberal, travestida de uma nova direita ultraconservadora que vimos surgir no século XXI e que se mostrou, de forma mais intensa, com a grande crise econômica do ano de 2008 no mundo. 


			Vale ressaltar que, desde 2008, essa conjuntura de crise, em particular um colapso econômico no mundo de uma maneira geral, potencializou os primeiros acordes dessas mudanças gerais na conjuntura política mundial. Foi com a crise de 2008, sobretudo nos EUA, que vimos surgir discursos conservadores consorciando-se com discursos neoliberais, reivindicando a reforma do modelo de governo e do estado democrático. 


			Naquele momento, vimos ressurgir os discursos de um retorno ao nacionalismo de Estado. E não foi à toa que o próprio governo democrático do presidente Barak Obama fez uso de um grande volume da verba pública para socorrer bancos e montadoras, dentre outros setores, nos EUA. A crise econômica provocada pelo neoliberalismo da bolha imobiliária norte-americana reforçou o discurso da extrema-direita norte-americana sobre a necessidade de mudar a política de governo para que se seguisse uma trajetória mais conservadora, voltada para uma política protecionista e nacionalista. Paradoxalmente, essa crise ampliou ainda mais o discurso do neoliberalismo, na esfera do Estado.


			Na nossa avaliação, os efeitos perversos dessa crise neoliberal, iniciada em 2008, foram repercutidas pelo mundo globalizado como um todo. Países europeus, como Itália, Portugal, Grécia e Espanha, dentre outros, sofreram com uma grande perda econômica, que resultou em cortes salariais de mais de quarenta por cento, promovendo um empobrecimento abrupto nesses países, sobretudo porque, além da perda salarial, muitas empresas decretaram falência, o que provocou um grande aumento da exclusão do mercado formal de trabalho. Com isso, o endividamento público passou a ser um dos grandes problemas para esses países de uma maneira geral, pois o Estado teria que arcar com o custo da crise econômica com políticas de austeridade, o que prejudicava ainda mais o poder público dos Estados e a falência do sistema de seguridade social e de implementação de políticas públicas assistenciais, sobretudo. 


			Dessa crise econômica, vê-se ampliar uma grande crise política, que tocou em cheio países emergentes como o Brasil. Lembremos que, a partir de 2008, muitas outras crises sucederam-se, e o Brasil fez fortes investimentos para conter os avanços da crise econômica e seus efeitos políticos, ainda sendo um país comandado por um governo de esquerda.


			Nesse contexto, vimos emergir uma forte crise política interna que se reproduziu na falência da elaboração de políticas públicas no Brasil, assim como vimos que os acordos internos no país sofreram arranjos em direção a um neoliberalismo. Com isso, formou-se um conjunto de manobras políticas e jurídicas, direcionadas para fortalecer grupos conservadores e políticos da direita no Brasil, que atuaram diretamente no enfraquecimento da gestão pública da esquerda brasileira, sobretudo no âmbito do Poder Executivo dos estados e da federação. 


			A reboque desse processo, em 2013, vimos surgir uma onda popular que se convencionou chamar de jornadas de junho. Esse movimento já dava sinais de uma crise de representatividade política e acenava para uma espetacularização conservadora no país. A ocupação das ruas em junho de 2013 impedia que se levantassem bandeiras partidárias e sindicais, e se ouvia da voz dos populares: “a única bandeira que se permite aqui é a bandeira do Brasil”. Tom claramente ufanista de um nacionalismo emergente, que se afinava com outras sonoridades ideológicas de cunho ultraconservador. Essas sonoridades conservadoras se faziam presentes, de uma maneira ou de outra, em grupos políticos na sociedade globalizada, dando sinais de que dias piores estavam por vir... 


			O discurso ultraconservador naquele momento começava a ocupar as mentes, os corpos e as ruas. Ali se iniciava uma trajetória rumo a um novo comportamento político conservador que conclamava as forças militares para impor ordem, num tom de total desprezo pela democracia. Entretanto, sabe-se que não era apenas a espontaneidade discursiva que orientava as condutas conservadoras e antidemocráticas. Por trás de toda aquela encenação, havia um arranjo de forças políticas e institucionais que se figurava nos corredores do campo do poder, na conciliação de uma guinada ultraconservadora em direção à extrema-direita. E isso não era fruto de uma crise nacional apenas. Reverberavam ali questões de um movimento internacional, que, a reboque da crise econômica de 2008, e de suas consequências no mundo, deu início a um processo de mobilização mundial, como a Primavera Árabe que, entre 2010 e 2012, promoveu protestos e mudanças profundas, contra governos políticos autoritários. Esse movimento mundial, em favor de uma reestruturação da democracia, envolveu os países do Oriente Médio e uma boa parte dos países do norte da África.


			Por outro lado, mudanças de cunho antagônico em relação à democracia também foram testemunhadas na reorganização política do antigo Leste Europeu, no período posterior à crise de 2008. A exemplo disso, testemunhamos uma guinada para a extrema-direita em países como a Hungria, onde vimos ressurgir movimentos partidários nacionalistas ultraconservadores. Esse contexto conjuntural é o cenário em que vemos o ovo da serpente ser chocado, de forma requentada. O resultado disso foi a onda de mobilizações de direita em muitos países, tanto no hemisfério norte como em alguns países do sul. No Reino Unido, vimos o processo do BREXIT e toda a mobilização da direita inglesa, fazendo-se valer de instrumentos espúrios, como as fake news, e sua massificação de mentiras em favor de manobras que resultaram na saída do Reino Unido da União Europeia. 


			Na esteira desses acontecimentos ideológicos, instrumentalizados por mentiras massificadas, vimos a consolidação da extrema-direita conservadora nos EUA, com a eleição de Donald Trump. No hemisfério sul, em particular na América Latina, e, mais ainda, na Argentina, vimos todos os processos e instrumentos noticiosos de propagandas falsas, que foram usadas contra a presidenta Cristina Kirchner. Esse movimento ajudou a eleger o grupo político da direita naquele país, representado por lideranças neoliberais e conservadoras, como Mauricio Macri. A esse exemplo, diríamos que Macri elegeu-se usando os artifícios de um discurso paradoxal, que envolvia uma espécie de nacionalismo consorciado com o neoliberalismo de austeridade, que salvaria a Argentina do buraco econômico no qual o país havia entrado, com as crises sucessivas oriundas da grande crise de 2008, e mesmo outras antes dessa.


			No Brasil não foi diferente. Dentro desse contexto de guinada para a direita, as forças políticas se arregimentaram num discurso nacionalista de extrema-direita que criou um contexto favorável ao golpe parlamentar, derrubando a presidenta eleita, Dilma Rousseff, do cargo de governante do Executivo federal brasileiro. Esse processo consolidou a extrema-direita com a eleição de Bolsonaro, e tudo de absurdo que isso pôde representar. Ou seja, uma nova direita que se articula com as estruturas tecnológicas de uma sociedade estruturada por redes sociais de influências de comportamento e posicionamento, biopolítico e psicopolítico, mobilizando afetos nacionalistas em nome de políticas antidemocráticas.


			As lideranças da chamada nova direita hoje se estruturam não apenas no poder do líder e sua imagem pessoal, mas, por meio das redes de fake news e mobilização dos afetos políticos com o fenômeno da pós-verdade. Com isso, os pronunciamentos ideológicos desses líderes, publicados nas várias redes sociais, correspondem muitas vezes a propagandas abjetas e ideologias falhas temperadas com retórica de ódio e violência digital. Todo esse contexto psicopolítico estruturou-se em ações dos exames digitais das milícias eletrônicas armadas com desinformação e armas de fogo, que ajudaram a reverberar ideias míticas, a colonizar mentalidades e a promover intervenções agressivas e controle territorial de comunidades desprezadas pelo poder público. 


			A realidade está suspensa nesse contexto de pós-verdade. A mobilização dos afetos, pela imposição do medo coletivo e do pânico moral, incide de forma objetiva na colonização da opinião pública. E isso tem sido um caminho encontrado pelo poder imposto pela nova direita e pela doutrina neoliberal, para estabelecer formas de controle e orientação de condutas por meio de mecanismos biopolíticos e psicopolíticos, fundados em doutrinas ideológicas que decididamente visam destruir a democracia por dentro, como modo institucional de governo, assim como destruí-la por fora, minando os valores constitutivos do imaginário democrático da sociedade de uma maneira geral. Substituindo, também, o regime da democracia pelas práticas da autocracia, nas formas dos governos de si e governos dos outros, sufocando, com isso, o ethos democrático, ainda vivo na esfera pública. 


			Acreditamos que essas ideologias, fruto de uma conjuntura de interesses espúrios e autoritários, incidem sobre o corpo social de forma exponencial, e, muitas vezes, faz com que os indivíduos, aqui vistos como indivíduos/usuários que ocupam os espaços públicos das mídias sociais, percam gradativamente a capacidade de discernimento, à medida que incorporam valores pautados por desinformações, fazendo com que sejam obliteradas, de forma autoconsciente, suas capacidades críticas de consciência intersubjetiva. Nesse processo, a autoconsciência crítica é substituída pela autoconsciência da condescendência política, da pós-verdade.


			Nesse contexto, o conteúdo falso e desinformativo, somado ao discurso retórico de ódio, é incorporado por boa parte da população, que corrobora com esses princípios ultraconservadores de mobilização dos afetos políticos. À medida que observamos e refletimos sobre esses fenômenos, entendemos melhor os conceitos de psicopolítica e psicopoder que, na nossa compreensão, ajustam-se aos conceitos que tínhamos sobre a biopolítica e biopoder, inaugurados pelo liberalismo de estado, desde o século XVII, e que, agora, se somam aos dispositivos neoliberais da fake news e da pós-verdade, no século XXI. 


			Mais do que isso, procuramos fazer, neste livro, uma imersão em questões sobre o que consideramos ser o irracionalismo de conveniência, que definimos como um procedimento instrumental de ação, que promove um caos instrumentalizado em nome de novas formas de poder e controle, sobre o comportamento social e suas expectativas de ação, mobilizada por afetos. Um processo de dominação que incide sobretudo na colonização dos afetos coletivos e na orientação de comportamentos que lidam com a verdade e a construção da realidade de forma menos honesta, constituída por ideologias falhas e colonização de mentalidades. A pós-verdade é uma mentira que se traveste de orientação ideológica, em que a visão de mundo e o conjunto das emoções gerais dos indivíduos têm mais poder de convencimento que os fatos em si. 


			A verdade não existe na pós-verdade, pois a realidade não está ancorada no que é verdadeiro, mas sim numa ideologia em forma de desejo de verdade, dentro de um contexto de desinformação. Essas desinformações são processadas por pessoas próximas e sobre essas se ancoram algum tipo de referência de confiança, seja essa de tipo moral, religiosa ou de outra natureza. Nesse sentido, o circuito da crença está muito mais ligado aos afetos, ou seja, ao desejo de verdade, não necessariamente aos fatos verdadeiros no mundo real.


			Os afetos, sob esse ponto de vista, são objetos de manipulação ideológica de valores, por meio de canais de redes de compartilhamento de mídias sociais. Valores fundados muitas vezes em ideologias de ódio e discursos abjetos que mobilizam enxames digitais de indivíduos/usuários a agirem de forma doutrinada. Ou seja, mobiliza-se um irracionalismo de conveniência que, objetivamente, está ligado ao controle dos afetos coletivos e da sociedade em rede, orientado por um fascismo digital cotidiano.


			Essa premissa é o fio condutor dos argumentos que se seguiram neste livro. Entretanto, esse fio se liga a várias outras questões que tocamos de forma conceitual nesta obra, como, por exemplo, o conceito de dispositivo. Tentamos suscitar compreensões pautadas no entendimento de que esses fenômenos das mentiras nas redes sociais, e toda fraudulência que isso representa, pode ser analisado como um dispositivo instrumental de orientação de condutas e controle dos condicionamentos de mentes e corpos, que circulam no tecido social contemporâneo. 


			Sob esse aspecto, o dispositivo de instrumentalização de notícias falsas atende a interesse específicos, dentro de conjunturas políticas e econômicas, e se faz funcionar como um instrumento de percepção intersubjetiva que induz, orienta ou determina comportamentos sociais, motivados por interesses políticos ou de mercado, estruturados por governos e/ou empresas de forma deliberada.


			Com isso, o nosso livro se divide em sete partes que se complementam, dando sequência a um roteiro de reflexão que vai de uma introdução crítica aos conceitos que damos a fake news e a pós-verdade, e atravessa outras questões que estão ligadas à crise da racionalidade e à retomada do pensamento mítico e sua relação com a psicanálise. Seguimos objetivando compreender os processos de sociogênese das novas condições da construção social da realidade, atreladas às novas relações de poder e novos domínios das ideologias no cotidiano digital dos nossos dias. Por fim, buscamos entender os processos do negacionismo doutrinário e a ressonância emocional que usa o ódio como retórica política abjeta e violenta, com proposições do fascismo colonizado dos dias atuais.


			Esse percurso de análise se divide em duas centenas de páginas, que escrevemos tentando compreender o nosso fazer sociológico interdisciplinar, num contexto de uma sociedade, como a brasileira, fraturada, isolada e vilipendiada, e que, a cada dia, perde milhares de pessoas para a pandemia da Covid-19, ao mesmo tempo em que também se deixa iludir por governantes mitômanos.


			O Brasil não pode perder o seu poder de força política e muito menos o seu habitus democrático.
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			FAKE NEWS E PÓS-VERDADE: uma introdução crítica ao irracionalismo de conveniência do fascismo contemporâneo neoliberal


			As possibilidades de que a verdade factual sobreviva ao assédio do poder são de fato por demais escassas; aquela está sempre sobre o perigo de ser ardilosamente eliminada do mundo.


			Hannah Arendt


			É comum observar, e com razão, que o fascismo eleva o irracional sobre o racional, a emoção sobre o intelecto. 


			Jason Stanley


			Este trabalho tem, a priori, uma perspectiva interdisciplinar e trata de refletir sobre a crítica ao irracionalismo de conveniência, que se soma às formas autoritárias e abjetas do fazer político neoliberal e à colonização da esfera pública nos últimos anos, por meio de práticas de um fascismo cotidiano, forjado no mito antirracional da fake news e da pós-verdade. Segundo o Dicionário Oxford, o termo pós-verdade (post-truth), é considerado um substantivo “que relaciona ou denota circunstâncias nas quais fatos objetivos têm menos influência em moldar a opinião pública do que apelos à emoção e a crenças pessoais.”3. 


			Mas se sabe que o termo pós-verdade foi pronunciado pela primeira vez pelo jornalista Steve Tesich, para se referir às questões dos escândalos relativos ao Irã na Guerra do Golfo Pérsico, em 1992. Em 2004, foi publicado o livro The post-truth era, de Ralph Keynes e, em 2010, o termo ressurge associado à questão propriamente política, como nos afirma Santaella (2018). E é a partir desse contexto político, somado às questões intersubjetivas, que envolve os aspectos psicossociológicos e psicopolíticos dos sujeitos e seus afetos, que nos interessa realizar uma análise crítica e interdisciplinar dos processos da pós-verdade e sua composição com os fenômenos das fake news.


			Essa relação do binômio pós-verdade/fake news alerta-nos para uma dimensão de análise interdisciplinar em que estão ancoradas questões relativas à cultura política e à opinião pública, em sua estruturação com ideologias que atentam contra o estado democrático. A questão relativa a esse problema político refere-se ao fato de que a opinião cidadã e a cultura da participação política desses cidadãos, na esfera pública cultural, parecem estar desconectadas da realidade do estado de direito e das políticas de um estado democrático. 


			Na perspectiva de Santaella (2018) e Bucci (2018), as formas pelas quais as narrativas midiáticas da sociedade em rede atuam, com base no binômio fake news/pós-verdade, desorientam a participação dos indivíduos, num processo em que a formação da opinião pública política, derivada das narrativas da mídia, parece ter se desconectado por completo dos instrumentos com os quais se discutem, se estruturam e se estabelecem parâmetros para a implementação de políticas públicas e a participação direta frente ao estado democrático. 


			E, para entendermos de forma crítica esse processo, temos que ampliar o nosso horizonte de perspectiva, tanto do ponto de vista teórico como conceitual, para um plano interdisciplinar. Pois essas questões, a nosso ver, estão situadas para além das fake news e sua relação com a pós-verdade. Isso se amplia e torna-se um problema maior que envolve verdades factuais, dentro de um plano em que as políticas neoliberais se encontram com ideologias ultraconservadoras dentro de uma estrutura tecnológica de uma sociedade em rede, em que o fascismo digital encontra eco, para estabelecer controles, a partir de novas tecnologias do poder biopolítico e psicopolítico. Esse processo de dominação que incide na manipulação, controle e indução da opinião pública ocorre dentro e fora da esfera pública do estado democrático, e tem no binômio fake news/pós-verdade duas ferramentas que atuam como dispositivos ideológicos de uma nova sociedade de massa, agora estruturada em rede.


			Partimos de uma perspectiva interdisciplinar, crítica e analítica, na tentativa de buscar pontos de tangência entres vários autores dos campos da filosofia, psicanálise e ciências sociais, para nos ajudarem a analisar os fenômenos que se originam desse autoritarismo neoliberal e fascista, que são forjados no processo de propagação da desinformação generalizada, por meio das mídias sociais e tecnologias do poder (HAN, 2014). 


			Encampamos reflexões fundadas em autores como Michel Foucault e Theodor Adorno, que nos dão o norte de análise, para discutir os fenômenos contemporâneos relativos à crise da racionalidade e do sistema de pensamento. Essa crise apresenta formas de dominação e poder que se espraiam como linhas de dispositivos bifurcados (DELEUZE, 1995) por meio de relações com as novas tecnologias da biopolítica (FOUCAULT, 2020), e do violento brutalismo do neoliberalismo institucional do estado de exceção, antidemocrático (AGAMBEN, 2011). 


			Buscamos, com isso, refletir, de forma mais aproximada, sobre questões relativas às novas formas de dominação que resultam desse processo de crise, e de como esses criam sistemas de relações de poder sobre os afetos e a intersubjetividade dos indivíduos, por meio dos instrumentos que se instauram nas formas de administração política da sociedade contemporânea. 


			A partir da crítica feita à doutrina neoliberal conservadora, que, segundo Nancy Fraser (2018), amplia-se como uma crise política de forma global, em que vimos, 


			[...] o desastre do BREXIT, no Reino Unido; a declinante legitimidade da União Europeia e a desintegração dos partidos social-democratas e de centro-direita que a promoveram; o sucesso crescente de partidos racistas e anti-imigrantes em todo o norte e centro-leste da Europa; e o aumento de forças autoritárias, algumas se classificando como protofacistas, na América Latina, Ásia e Pacífico. (FRASER, 2017, p. 44). 


			Buscamos analisar os ideais políticos ultraconservadores e populistas (GARBAUDO, 2018) de uma nova ideologia neoliberal que se instaura com a chamada nova direita, “que declaran abiertamente su intención de destruir el sistema político en sus fundamentos” (COSTA, 2020, p. 31). 


			Esse projeto neoliberal se traduz em ideologia perversa de clivagem social, entre grupos que formulam um modo de pensamento único e extremamente excludente, que se expressa numa nova forma de fascismo pautada no discurso do medo, na manipulação dos afetos e na ameaça contra a sociedade e a democracia (HAN, 2014; SAFLATE, 2015). 


			Isso se instaura por meio de uma política do “nós” e “eles”, como afirma Stanley (2020), ou, poderíamos também dizer, do nós contra eles, em termos de aniquilamento democrático sobre pertenças de gênero, raça, etnia, credo religioso etc. Consideramos que as práticas dessa perversão fascista se reproduzem na vida cotidiana, tendo por princípio uma orientação ideológica aparentemente irracional, oriunda de uma ideologia da direita radical que age contra todos que não comunguem dessa ideologia. 


			Esse tipo de pensamento está disseminado em todos os cantos do mundo, e se faz mais visível em países que optaram por eleger recentemente líderes políticos que propagam abertamente discursos extremistas e ultraconservadores, que se coadunam com políticas neoliberais do fascismo contemporâneo proposto pelo discurso da nova direita. Essa ideologia se reproduz e afeta a cultura política, dentro e fora das esferas institucionais, e se espraia pelo mundo da vida, incidindo diretamente na mobilização dos afetos do corpo social e suas relações digitais cotidianas, da sociedade em rede. Isso se dá, particularmente, no cotidiano digital desse corpo social, por meio das mídias sociais, que vêm se transformando numa espécie de esfera pública eletrônica dos afetos, que gera um inconsciente coletivo digital, como afirma HAN, (2014), que estrutura um campo da psicopolítica dos afetos.


			De este modo se podría acceder al inconsciente colectivo. En analogía con el “inconsciente óptico”, se podría denominar como inconsciente digital al entramado microfísica o micropsíquico. La psicopolítica digital sería entonces capaz de apoderarse del comportamiento de las masas a un nivel que escapa a la conciencia. (HAN, 2014, p. 98).


			Essa psicopolítica forjar-se-ia por uma sociabilidade de intersubjetivação da política, a partir de um circuito dos afetos (SAFATLE, 2015) acionado pela guerra de narrativas de desinformação e contrainformação dessa sociedade em rede. 


			Consideramos ainda que, à medida que essa energia do afeto político se reverbera por meio das redes sociais, promove a ampliação da ressonância dos fenômenos fake news e da pós-verdade, numa relação local/global. Nesse sentido, advogamos a ideia de que a atualidade da teoria crítica e sua potência de interpretação interdisciplinar é ainda bastante profícua para a análise desses fenômenos nessa nova configuração da sociedade de massa, que faz ressurgir personalismos políticos e populismos autoritários, que fazem uso de ideologias falhas em propagandas e discurso fascistas (STANLEY, 2015), ao modo das ideologias dos anos 30, que se atualizam no presente por meio de propagandas e dispositivos de desinformação, como as fake news e a pós-verdade. Isso nos possibilita retomar reflexões sobre os processos ideológicos da sociedade de massa no contexto contemporâneo (ADORNO; HORKHEIMER, 2006) assim como reflexões do pensamento sobre a personalidade autoritária também sob o viés adorniano (ADORNO, 1950).


			Por um outro viés de análise, acreditamos também que essas questões, presentes nesse contexto de crise, permitem-nos refletir sobre outras formas sócio-institucionais e intersubjetivas, que se pautam na compreensão dos afetos, dentro desse contexto de controle da subjetividade. Para isso, buscamos amparos conceituais e teóricos sobre o papel do conceito de dispositivos biopolíticos (FOUCAULT, 1979, 2020) e linhas de controle institucionais (DELEUZE, 1995), que nos ajudam a refletir sobre as formas de brutalismo institucionalizado, presentes nessa conjuntura de neoliberalismo autoritário e fascista (HAN, 2014), dessa nova direita nos nossos dias. 


			Acredito, como Umberto Eco (1998), que os modos de pensar e sentir o fascismo, nos nossos dias, se reconfiguram no imaginário político, e estão novamente se espraiando a partir de práticas sociais e políticas da atualidade. No seu texto, “O Fascismo Eterno”, publicado no livro Cinco escritos Morais, Umberto Eco afirma:


			Se pensamos ainda nos governos totalitários que dominaram a Europa antes da Segunda Guerra Mundial, podemos dizer com tranquilidade que seria muito difícil que eles retornassem sob a mesma forma, em circunstâncias históricas diversas. Se o fascismo de Mussolini baseava-se na ideia de um chefe carismático, no corporativismo, na utopia do “destino fatal de Roma”, em uma vontade imperialista de conquistar novas terras, em um nacionalismo exacerbado, no ideal de uma nação inteira arregimentada sob a camisa negra, na recusa da democracia parlamentar, no antissemitismo, então não tenho dificuldade para admitir que a Aliança Nacional, nascida do Movimento Social Italiano (MSI),é certamente um partido de direita, mas tem muito pouco a ver com o velho fascismo. Pelas mesmas razões, mesmo preocupado com os vários movimentos neonazistas ativos aqui e ali na Europa, inclusive na Rússia, não penso que o nazismo, em sua forma original, esteja ressurgindo como movimento capaz de mobilizar uma nação inteira.
Todavia, embora os regimes políticos possam ser derrubados e as ideologias criticadas e destituídas de sua legitimidade, por trás de um regime e de sua ideologia há sempre um modo de pensar e de sentir, uma série de hábitos culturais, uma nebulosa de instintos obscuros e de pulsões insondáveis. Há, então, um outro fantasma que ronda a Europa (para não falar de outras partes do mundo)? (ECO, 1998, p. 15-16).


			Umberto Eco escreveu essas palavras originalmente em 1995, para proferi-las numa conferência que fez na Universidade de Colúmbia, a propósito de uma celebração anual da libertação da Europa na segunda guerra mundial. Umberto Eco morreu em fevereiro de 2016 e testemunhou muita coisa do fascismo do passado e do atual dos nossos dias, que ele conheceu bem. Chegou a ver a ascensão de governos ultraconservadores que foram eleitos, como o de Donald Trump, nos EUA, que representou a ala mais à direita de um partido de direita, as guerras étnicas na África, a dissolução da Iugoslávia e a guerra civil na Bósnia, assim como também testemunhou a consolidação do poder de líderes políticos como Viktor Orbán, da extrema-direita húngara, que, por dois mandatos, foi o primeiro-ministro mais conservador da Hungria. Todos esses fatos estão diretamente ligados à ascensão do fascismo contemporâneo no mundo. 


			Umberto Eco não testemunhou a ascensão de outros governos ultraconservadores que assumiram o poder de governo, a exemplo do fascismo tropical do brasileiro Jair Bolsonaro, presidente eleito por um terço da sociedade brasileira, na disputa de um segundo turno de uma eleição majoritária. Acredito que ele iria gostar de analisar o fenômeno Bolsonaro e o que o bolsonarismo, na sua forma singular de autoritarismo dos trópicos, é uma mimese caricata, colonizada e perversa que tenta, ao seu modo, reproduzir ideologias de um discurso fascista, na governança do país.


			Mas o importante desse contexto é que todo esse tipo de fascismo colonizado, atuante no mundo hoje, só é possível à medida que reforça o imaginário ultraconservador e interdependente, dentro de um mundo conectado por rede. O fascismo atual está espraiado pelo mundo mediado por novas formas telemáticas de conexão eletrônica de empresas de mídias sociais, que estão estruturadas numa logística algorítmica, administradas por grupos empresariais e milícias digitais. E, com isso, essa conjuntura digital em que o fascismo contemporâneo se estrutura, e propaga velhas ideologias ancoradas no ressentimento e no personalismo da sociedade de massas, consegue adquirir uma nova configuração e faz uso de novas ferramentas tecnológicas. 


			A exemplo do fascismo do passado, os líderes populistas dessa sociedade, instrumentalizada por dispositivos de mídias sociais, potencializam as ações de mobilização das emoções e dos afetos, em nome de velhos valores nacionalistas do passado, que retornam com a eficiência digital do presente. Isso é um modo de entendermos que os ideais fascistas do passado, fundado em mitos e tradicionalismos, estão presentes atualmente, travando uma guerra de narrativas midiáticas para se tornarem eternos a partir de seus valores de tradicionalismos, como afirma Teitelbaum, (2020). 


			Lideranças representativas de um autoritarismo ultraconservador, como os presidentes Donald Trump (que presidiu os EUA de janeiro de 2016 a janeiro de 2021) e Jair Bolsonaro (cujo mandato começou em janeiro de 2018 e vai até janeiro de 2022) representaram esse ultraconservadorismo de Estado, nos nossos dias. Esses personagens políticos são vistos, aqui, como líderes paternalistas e populistas, que visam a manutenção das formas de poder autoritárias, que reafirmam populismos e personalismos do passado, dentro de sociedades democráticas do presente, ao modo como bem descreveu Wilhelm Reich, em seu livro Psicologia de Massa do Fascismo (1987). 


			O Estado autoritário tem o pai como seu representante, pois o pai reproduz nos filhos, especialmente naqueles do sexo masculino, a sua atitude de submissão para com a autoridade. Desse tipo de relação passiva e obediente vai resultar a relação de obediência à figura do Führer. [...] Na psicologia de massas, o Führer nacionalista é a personificação da nação. Essa ligação pessoal com ele só se estabelece se ele encarnar a nação em conformidade com o sentimento nacional das massas. Ele atrai todas as atitudes emocionais que foram num dado momento devidas ao pai, severo, mas também protetor e poderoso na visão infantil. É essa necessidade das massas por proteção que torna o ditador capaz de conseguir tudo. Nenhuma democracia autêntica se assenta sobre essa base (REICH, 1987, p. 32).


			E, assim como líderes fascistas do passado, como Mussolini (principal ideólogo do fascismo italiano dos anos 1920) e Hitler (líder nazista do nacional-socialismo alemão), Trump e Bolsonaro entendem que a ocupação por vias democráticas é o caminho para dominar as esferas públicas dos afetos, da economia e do sistema jurídico-político, e assim destruí-los com práticas autocráticas, que fragilizam de forma brutal as instituições públicas dos estados democráticos que eles governam. 


			Como bem observa Stanley (2020),


			Os perigos da política fascista vêm da maneira específica como ela desumaniza segmentos da população. Ao excluir esses grupos, limita a capacidade de empatia entre outros cidadãos, levando à justificação do tratamento desumano, da repressão da liberdade, da prisão em massa e da expulsão, até, em casos extremos, o extermínio generalizado. (STANLEY, 2020, p. 14-15).


			Só para não esquecermos, as práticas fascistas voltaram à cena mundial no final do século XX e foram testemunhadas durante a Guerra da Bósnia, em que personagens com Radovan Karadzic e Slobodan Milošević, líderes radicais fascistas, representavam lideranças políticas dos povos sérvios contra todos os outros da antiga República Iugoslava e implementaram guerras milicianas e extermínio de populações inteiras de maioria mulçumana, durante os conflitos na Bósnia, Croácia e Kosovo. As tropas que agiram sob os comandos de Karadzic e Milošević promoveram crimes brutais contra milhares de mulçumanos e ambos foram acusados por crimes de guerra contra a humanidade. 


			A guerra é um fato em que crimes são cometidos por meio não apenas de ações táticas e estratégias implementadas dentro de um ideário militar ou mesmo um ideário miliciano. O fenômeno das guerras incorpora também a manutenção de um imaginário compartilhado pelas representações sociais assimiladas de forma intersubjetiva sobre a brutalidade dos afetos. Dependendo de que lado da guerra se esteja, esse imaginário constitui-se como uma força identitária que subjuga por completo nossa consciência ética de tomadas de decisão, fazendo com que os indivíduos se comportem, de forma autoconsciente, com atitudes bárbaras e brutais, contra seus iguais, numa guerra de fratricídio, para defender ideais a que esses indivíduos se associam por conveniência identitária em defesa de ideologia nacionalista e localismos culturais, étnicos e religiosos, dentre outros. 


			Como bem afirmou Adorno, 


			A exigência que Auschwitz não se repita é a primeira de todas para a educação. De tal modo ela precede quaisquer outras que creio não ser possível nem necessário justificá-la. Não consigo entender como até hoje mereceu tão pouca atenção. Justificá-la teria algo de monstruoso em vista de toda monstruosidade ocorrida. Mas a pouca consciência existente em relação a essa exigência e as questões que ela levanta provam que a monstruosidade não calou fundo nas pessoas, sintoma da persistência da possibilidade de que se repita no que depender do estado de consciência e de inconsciência das pessoas. (ADORNO, 2011, p. 118).


			Esse processo ao qual Adorno se refere na citação acima é também um processo de constituição de um imaginário compartilhado, que se faz necessário na tomada de consciência. As doutrinas fascistas, que mobilizam essa violência moral, emocional, física e política, adentram os espaços intersubjetivos de indivíduos, propensos a ideias conservadoras, e os fazem ver que, por meio dessa ideologia fascista compartilhada, há sempre um inimigo imaginário a ser combatido. E muitas vezes os fascistas nem sabem quem são seus inimigos, por isso sempre inventam um inimigo assim como sempre inventam um mito fundador para justificar os seus inimigos.


			No livro Como Funciona o Fascismo (2020), deparamo-nos com uma citação de um discurso de Mussolini, proferido no Congresso Fascista realizado em Nápoles em 1922. Nele se lê: 


			Nós criamos o nosso mito. O mito é uma fé, uma paixão. Não é necessário que ele seja uma realidade... Nosso mito é a nação, nosso mito é a grandeza da nação! E a esse mito, essa grandeza, que queremos transformar numa realidade total, subordinamos tudo. (MUSSOLINI apud STANLEY, 2020, p. 21). 


			O imaginário fascista e seus mitos é compartilhado por muitos, no contexto de toda população mundial, e funciona singularmente como assimilação de uma ordem doutrinária que é incorporada pelo senso comum e legitimada na prática da vida cotidiana, seja esse cotidiano do mundo da realidade concreta, na qual acordamos e vamos dormir todos os dias, ou o cotidiano da virtualidade real da internet, o qual muitos da população mundial compartilham por meio das redes e mídias sociais. 


			Seja qual for a realidade cotidiana, no fascismo de ontem e de hoje sempre coloca em questão a necessidade de se agir em nome de uma nova ordem social ou liberdade de expressão, a exemplo do jovem que andou no dia 17 de junho de 2021 por um shopping na cidade de Caruaru, no Agreste do estado de Pernambuco, portando uma suástica nazista, no antebraço esquerdo, argumentando que estava exercendo o seu direito de liberdade de expressão, até ser detido e expulso por alguns seguranças do shopping. Vale ressaltar que esse ato é crime federal, cabendo pena de reclusão e multa4. Os clientes se sentiram ofendido e denunciaram o jovem aos responsáveis pela segurança do local e durante a condução do jovem para fora do shopping ouvia-se comentários de pessoas que pronunciavam frases como, “esse idiota, não sabe nem o que está fazendo”.


			O ideário fascista mobiliza os afetos coletivos compartilhando um imaginário ultraconservador, que visa o desrespeito e eliminação do outro, e de tudo que não se configure na manutenção do pensamento único do próprio fascismo. O fascismo é, por natureza, uma prática criminosa e antidemocrática, mas sua ideologia consegue assumir o poder por via democrática, e faz com que pessoas comuns se sintam no direito de se expressarem como fascistas ou usarem adereços simbólicos ligados à extrema direita, como uma prática naturalizada na vida cotidiana, como ir a um shopping. Esse é o paradoxo do imaginário da política fascista numa sociedade democrática. Mesmo sendo crime as pessoas se acham no direito de entendê-lo como liberdade de expressão, e de autoconscientemente praticam barbaridades de forma banal, como se sentissem superiores e acima da lei. Nesse sentido entendemos que atitudes como essa respeitam ao processo de uma afinidade eletiva de escolha autoconsciente. Isso ocorreu na década de trinta do século XX, a exemplo do que a história testemunhou na Itália e na Alemanha e volta a se repetir no século XXI. 


			É interessante destacar, como afirmou Adorno (1950), em seu texto Introdução à Personalidade Autoritária, que a manipulação intersubjetiva dessa consciência política e doutrinária do fascismo visa ampliar o público de simpatizantes, atraindo pessoas com propensões conservadoras, que ajudem a combater e eliminar, se possível de forma violenta, tanto física como psicológica, todos os outro que não sejam seu igual. É sempre uma relação de “nós” e “eles”, sendo “eles”, como afirma Stanley (2020), o grupo de inimigos a serem combatidos, por estarem associados às suas singularidades identitárias, sejam elas de gênero, étnicas, raciais, religiosas, linguísticas, políticas, culturais etc. Os fascistas julgam sempre que deva existir um inimigo a ser eliminado, como afirmamos.


			Nesse sentido, as práticas das ações do fascismo desses últimos trinta anos podem ser vistas em vários eventos de guerra em nome do poder e da ordem conservadora. Vimos essa ação fascista em forma de conflito bélico tendo sido posta em prática nas guerras africanas, por exemplo, quando os hutus, movimento de supremacia étnico-fascista de Ruanda, promoveu o genocídio contra a comunidade tutsi, na última década do século XX; no Apartheid da África do Sul, em que os cidadãos negros foram brutalmente assassinados e presos, simplesmente por serem negros; no governo conservador da República de Mianmar, que violentou a população rohigya, implementando políticas de exclusão territorial e cultural, visando eliminar todos os vestígios da religião mulçumana desse povo, assim como negou à população rohigya o reconhecimento como cidadã naquela República. 


			Na Hungria, o governo do primeiro-ministro Viktor Orban, duas vezes eleito pelo povo húngaro, implementou e manteve por dois mandatos políticas ultraconservadoras, contra as instituições liberais de forma generalizada dentro do seu país, sobretudo criando políticas culturais e educacionais ultranacionalistas que foram aplicadas nos currículos das escolas públicas de ensino fundamental e médio. Orbán também promoveu a expulsão e o fechamento de instituições internacionais de ensino e pesquisa que seu governo julgava não estarem afinadas com as doutrinas do Estado Nacional Húngaro, sob o seu comando. 


			Não se trata de comparação de políticas nefastas do fascismo em várias épocas e lugares da nossa sociedade mundial ontem e hoje, mas sim de tentar entender como esse imaginário fascista alimenta um sentimento de pertença que se reproduz em forma de ideias compartilhadas e assimiladas, que vigoram de forma muito presente no comportamento coletivo de sociedades que se achavam fortalecidas institucionalmente pelos ideais da democracia liberal, como os EUA e o Brasil. 


			Voltado a citar Umberto Eco: “O fascismo eterno ainda está ao nosso redor, às vezes em trajes civis” (ECO, 1998, p. 21). Essa frase de Umberto Eco pode nos ajudar a entender coisas da origem da ideologia fascista, dita por Goebbels, sobre a fragilidade dos regimes democráticos, quando ele afirmou categoricamente: “This will always remain one of the best jokes of democracy, that it gave its deadly enemies the means by which it was destroyed.” (STANLEY, 2015, p. 4)5.


			Aos moldes do brutalismo de líderes do fascismo do passado, atualmente, políticos neoconservadores e radicais da nova direita demonstram um irracionalismo de conveniência político, que visa à manutenção da dominação social e estatal por via de novas formas de acomodação do poder contemporâneo. Por exemplo, o domínio institucional das formas telemáticas e eletrônicas (por via da rede mundial de computadores – internet) e a instauração de regimes de manipulação e controle intersubjetivo, por meio de mídias digitais, são conhecidas como práticas do comportamento de líderes da nova direita, a exemplo de Donald Trump e Jair Bolsonaro. Eles tentaram governar por meio do Twitter, e estimularam, em seus discursos extremistas, a violência e o ódio, racial, étnico, religioso e de gênero, que resultaram em conflitos políticos e físicos, entre cidadãos de uma mesma sociedade, comunidade e grupo social, dentro e fora das redes sociais da internet. O discurso e mensagens de ódio propagados por milícias digitais, que ocupam as redes sociais, tem promovido um aumento considerado da violência física e psicológica, sofrida por grande parte da sociedade, em particular por pessoas que se encontram em situação de vulnerabilidade, como nos mostra Judith Butler (2018) em seu livro Corpos em Aliança e a Política das Ruas. 


			Esses pronunciamentos discursivos extremados, pautados pelo fascismo, são dirigidos, de forma generalizada, contra minorias, e visam sempre propagar ressonância emocional na busca de aderência simbólica ao discurso fascista da maior camada social possível, independente de classe social, raça ou orientação sexual ou de gênero, que se afine de forma autoconsciente, com a propagação dessas ideias. O modus operandi das políticas abjetas e da desinformação, como plataforma de propaganda ideológica e de mobilização dos afetos por meio das redes sociais, tem se mostrado como um recurso político eficaz, de colonização do imaginário a partir do discurso do medo que suscita estabelecer o estado de exceção (AGAMBEN, 2011), por meio da implementação de políticas antidemocráticas de controle e intervencionismos autoritários, parte de muitos governantes que desempenham práticas ultraconservadoras, da nova direita. 
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